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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GIACOMO GABETA (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119

BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO - SP485646
LUCAS DANIEL COLLANTONI MARTINS VICENTE - SP503042

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO.  ROUBO  MAJORADO.  CONCURSO  DE
CAUSAS DE AUMENTO.  ART.  68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO
PENAL.  SÚMULA  443/STJ.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
CUMULAÇÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
sob o fundamento de inadequação do writ como substitutivo do recurso próprio.
2.  Pretensão  de  afastar  a  aplicação  cumulativa  de  causas  de  aumento  na  terceira  fase  da
dosimetria do crime de roubo, alegando bis in idem, diante da fixação de fração de 5/12 pela
presença  de  três  majorantes,  à  luz  de  circunstâncias  concretas  do  delito  (concurso  de  cinco
agentes, um deles adolescente; emprego de armas de fogo; restrição da liberdade das vítimas por
quase três horas).
3. Corte de origem manteve a exasperação com base na quantidade e qualidade das majorantes e
consolidou a pena em 7 anos e 1 mês de reclusão e 17 dias-multa.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível o habeas corpus substitutivo do
recurso  previsto  em  lei,  com  possibilidade  de  conhecimento  apenas  diante  de  flagrante
ilegalidade; e (ii) saber se a cumulação de causas de aumento e a fração escolhida na terceira fase
da dosimetria do roubo foram devidamente fundamentadas de forma concreta, à luz do  art. 68,
parágrafo único, do Código Penal e da Súmula 443/STJ, afastando a alegação de bis in idem.

III. Razões de decidir
5.  A  orientação  jurisprudencial  pacífica  impede  o  conhecimento  de habeas  corpus como
substitutivo  de  recurso  próprio,  admitindo-se  exceção  apenas  quando  presente  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica.
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6. O  art. 68, parágrafo único, do Código Penal não impõe a aplicação de uma única causa de
aumento quando há concurso de majorantes, exigindo, contudo, a justificativa da fração imposta,
segundo as particularidades do caso concreto.
7. A Súmula 443/STJ impõe fundamentação concreta para o aumento na terceira fase do roubo,
não bastando a mera indicação do número de majorantes; no caso, houve motivação específica
quanto à gravidade concreta do delito.
8. As circunstâncias evidenciadas (concurso de cinco agentes, um deles adolescente; emprego de
armas de fogo de alto poder lesivo; submissão das vítimas por longo período) revelam modus
operandi de elevada reprovabilidade que justifica a incidência cumulativa das majorantes e a
fração de exasperação escolhida, afastando bis in idem.
9.  O  reexame  aprofundado  dos  critérios  de  individualização  da  pena  demanda  revolvimento
fático-probatório,  incompatível  com  a  via  estreita  do habeas  corpus,  ausente  flagrante
ilegalidade.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantendo-se a decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus, ante a ausência de flagrante ilegalidade.
Tese de julgamento: 

1.  O habeas corpus substitutivo do recurso previsto em lei  não é conhecido, salvo diante de
flagrante  ilegalidade. 2.  A  cumulação  de  causas  de  aumento  no  crime  de  roubo  exige
fundamentação concreta, sendo legítima quando demonstrada a gravidade específica do modus
operandi. 3. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal autoriza a escolha da fração de aumento
e a incidência cumulativa das majorantes, desde que motivada pelas circunstâncias do caso.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157, § 2º, II e V; CP, art. 157, § 2º-A, I; CR/1988, art. 93, IX;
Súmula 443/STJ; Lei nº 13.654/2018
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  2.065.358/RN,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.
18.03.2025, DJEN 25.03.2025; STJ, AgRg no HC 892.447/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 21.05.2024, DJe 28.05.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026
a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 26 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
sob o fundamento de inadequação do writ como substitutivo do recurso próprio.

2.  Pretensão  de  afastar  a  aplicação  cumulativa  de  causas  de  aumento  na  terceira  fase  da
dosimetria do crime de roubo, alegando bis in idem, diante da fixação de fração de  5/12 pela
presença  de  três  majorantes,  à  luz  de  circunstâncias  concretas  do  delito  (concurso  de  cinco
agentes, um deles adolescente; emprego de armas de fogo; restrição da liberdade das vítimas por
quase três horas).

3. Corte de origem manteve a exasperação com base na quantidade e qualidade das majorantes e
consolidou a pena em 7 anos e 1 mês de reclusão e 17 dias-multa.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível o habeas corpus substitutivo do
recurso  previsto  em  lei,  com  possibilidade  de  conhecimento  apenas  diante  de  flagrante
ilegalidade; e (ii) saber se a cumulação de causas de aumento e a fração escolhida na terceira fase
da dosimetria do roubo foram devidamente fundamentadas de forma concreta, à luz do art. 68,
parágrafo único, do Código Penal e da Súmula 443/STJ, afastando a alegação de bis in idem.
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III. Razões de decidir

5.  A  orientação  jurisprudencial  pacífica  impede  o  conhecimento  de habeas  corpus como
substitutivo  de  recurso  próprio,  admitindo-se  exceção  apenas  quando  presente  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica.

6. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal não impõe a aplicação de uma única causa de
aumento quando há concurso de majorantes, exigindo, contudo, a justificativa da fração imposta,
segundo as particularidades do caso concreto.

7. A Súmula 443/STJ impõe fundamentação concreta para o aumento na terceira fase do roubo,
não bastando a mera indicação do número de majorantes; no caso, houve motivação específica
quanto à gravidade concreta do delito.

8. As circunstâncias evidenciadas (concurso de cinco agentes, um deles adolescente; emprego de
armas de fogo de alto poder lesivo; submissão das vítimas por longo período) revelam modus
operandi de elevada reprovabilidade que justifica a incidência cumulativa das majorantes e a
fração de exasperação escolhida, afastando bis in idem.

9.  O  reexame aprofundado  dos  critérios  de  individualização  da  pena  demanda  revolvimento
fático-probatório,  incompatível  com  a  via  estreita  do habeas  corpus,  ausente  flagrante
ilegalidade.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantendo-se a decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus, ante a ausência de flagrante ilegalidade.

Tese de julgamento: 

1.  O habeas corpus substitutivo do recurso previsto em lei  não é conhecido, salvo diante de
flagrante  ilegalidade. 2.  A  cumulação  de  causas  de  aumento  no  crime  de  roubo  exige
fundamentação concreta, sendo legítima quando demonstrada a gravidade específica do modus
operandi. 3. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal autoriza a escolha da fração de aumento
e a incidência cumulativa das majorantes, desde que motivada pelas circunstâncias do caso.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 68, parágrafo único; CP, art. 157, § 2º, II e V; CP, art. 157, § 2º-A, I; CR/1988, art. 93, IX;
Súmula 443/STJ; Lei nº 13.654/2018

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  AREsp  2.065.358/RN, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.
18.03.2025, DJEN 25.03.2025; STJ, AgRg no HC  892.447/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 21.05.2024, DJe 28.05.2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GIACOMO GABETA contra decisão

monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões,  a  agravante  apenas  reitera  os  argumentos  trazidos  no habeas  corpus,

destacando que o TJSP utilizou as mesmas circunstâncias que deram origem às três majorantes

para justificar a sua aplicação cumulativa, o que configuraria bis in idem.
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Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos

termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos

suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte pacificou orientação no

sentido  de  que  não  cabe habeas  corpus substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a

hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

A Corte de origem fixou a fração das majorantes do roubo com base nos seguintes

fundamentos:

"Em relação  ao  percentual  aplicado em decorrência  das  majorantes,  esta  Colenda
Câmara mantém posicionamento uniforme no sentido de que, presentes três causas de
aumento de pena, o aumento deve ser de 5/12.
[...]
E, não só pela quantidade, mas sim pela qualidade das majorantes, pois no caso dos
autos, foram utilizadas armas de fogo para a imposição de grave ameaça, as quais
possuem alto poder lesivo e por tal fato, acaba impondo maior temor às vítimas, além
do fato do crime ter sido praticado por cinco agentes, um deles adolescente, sendo
que apenas dois deles já justificaria a incidência da respectiva causa de aumento de
penas, além de que as vítimas permaneceram subjugadas por período de quase três
horas, justificando maior reprovação da conduta.
Com isso, na terceira fase, as penas totalizam 07 anos e 01 mês de reclusão e 17 dias-
multa, que devem se tornar definitivas."(e-STJ, fls. 39-40)

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca

das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da

constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte,

salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de

individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam

revolvimento probatório.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de que o art.

68, parágrafo único, do CP, não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à

parte  especial  do  Código  Penal,  quando  estiver  diante  de  concurso  de  majorantes,  mas  que

sempre justifique a escolha da fração imposta.

Outrossim, nos termos da Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da fração da

causa  de  aumento  do  crime  de  roubo,  na  terceira  etapa,  impõe-se  ao  julgador  fundamentar

concretamente o quantum de exasperação, sendo insuficiente a mera menção à quantidade de
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majorantes: Súmula 443 - "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo

circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a

mera indicação do número de majorantes." A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO
MAJORADO.  CONCURSO  DE  CAUSAS  DE  AUMENTO.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  PRETENSÃO  DE  ANÁLISE  DA  CAUSA
RELATIVA  AO  CONCURSO  DE  AGENTES  NA  PRIMEIRA  FASE  DE
DOSIMETRIA.  MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.
INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. As jurisprudências do STJ e do STF admitem a aplicação cumulativa das causas de
aumento  de  pena  no  crime  de  roubo,  desde  que  fundamentada  concretamente,
observando-se as particularidades do caso. No caso dos autos, restou afirmado que as
instâncias ordinárias aplicaram cumulativamente as majorantes relativas ao concurso
de agentes e ao emprego de arma de fogo sem fundamentação concreta, limitando-se
a apontá-las sem individualizar os elementos que justificariam a cumulação.
2. A adoção do critério de considerar-se a causa de aumento relativa ao concurso de
agentes, na primeira fase de dosimetria,  embora não implique reformatio in pejus,
ensejaria inevitável supressão de instância, uma vez que a Corte local não analisou tal
questão da forma devida.
3.  Agravo  regimental  improvido."  (AgRg  no  AREsp  n.  2.065.358/RN, relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  18/3/2025, DJEN  de
25/3/2025.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA
DE  FOGO  E  RESTRIÇÃO  DA  LIBERDADE  DAS  VÍTIMAS.  DOSIMETRIA.
INCIDÊNCIA DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. APLICAÇÃO APENAS
DA MAJORANTE DE MAIOR VALOR. PREVISÃO DO ART. 68, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA
E SUFICIENTE PARA A CUMULAÇÃO DE FRAÇÕES. PRECEDENTES DESTA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE NEGA PROVIMENTO.
1. Na terceira fase da dosimetria da pena, quando presente mais de uma causa de
aumento, a jurisprudência deste Tribunal tem exigido que, na fixação da fração de
exasperação punitiva, seja observado o dever de fundamentação específica do órgão
julgador  (art.  93,  inciso  IX,  da  Constituição  Federal),  com  remissão  às
particularidades do caso concreto que refletem a especial gravidade do delito. Assim,
a depender do caso sub judice, a presença de mais de uma causa de aumento do crime
de roubo, associada a outros elementos indicativos da gravidade concreta do delito
praticado, todos devidamente explicitados na motivação empregada na terceira etapa
dosimétrica, enseja o incremento cumulativo da reprimenda, nos termos da mudança
determinada pela Lei n. 13.654/2018. Precedentes.
2. No caso, porém, o referido aumento não se baseou em fundamentação concreta e
específica, a justificar a necessidade de incidência de ambas as frações de aumento,
uma  vez  que  o  acórdão  impugnado  não  explicitou  os  elementos  indicativos  da
gravidade concreta da conduta praticada pelo paciente, a qual teria extrapolado os
parâmetros usuais da prática delitiva do roubo circunstanciado descrito nos autos.
3. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte tem empregado o disposto no art. 68
do Código Penal para aplicar apenas a maior fração de aumento, qual seja, 2/3, pelo
uso de arma de fogo. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 892.447/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de
28/5/2024.)
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No caso,  observa-se  que  as  causas  de  aumento  foram justificadamente  aplicadas

cumulativamente, com razões concretas, pois o crime de roubo foi praticado por cinco agentes,

um deles adolescente, todos portanto armas de fogo, além de que as vítimas terem permanecido

subjugadas por período de quase três horas.

Tais  circunstâncias  demonstram  o modus  operandi que  demanda  maior

reprovabilidade necessária para a incidência cumulativa. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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